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MINAS DO ESPADANAL (RIO MAIOR). MEMÓRIA, PATRIMÓNIO, IDENTIDADE.
Nuno Alexandre Rocha. Arquitecto. Mestrando em Arte Património e Teoria do Restauro.

PARTE I – INTRODUÇÃO.

1.1 – ESTADO DA QUESTÃO:

O legado patrimonial da actividade das Minas do Espadanal (1915-1969) – vasto

repositório de um esforço anónimo de gerações – ainda há meio século indissociável dos

destinos da comunidade riomaiorense, chegou a nós, após desaparição do elenco de

prioridades locais, secundarizado pela indiferença contabilística do valor imobiliário dos seus

terrenos, com demolição prevista e negociada pela autarquia.

O valor de memória presente nas velhas edificações mineiras, embora merecendo no

final da década de 90 uma primeira interrogação quanto ao seu futuro, em trabalho académico

de historiador riomaiorense (1), será resumido pela Câmara Municipal de Rio Maior num objecto

memorial: estátua ao mineiro erigida em rotunda próxima do complexo industrial que o

executivo então se propõe demolir.

Neste momento crítico afirma-se um objectivo de reactivação da memória do período

mineiro, em processo de estudo e defesa do património conduzido, desde 2005, pelo autor da

presente tese (2), no âmbito do qual foi possível obter o reconhecimento da sua importância

histórica e cultural pela comunidade científica. Reconhecimento evidenciado na emissão de

pareceres pelo antigo Instituto Português do Património Arquitectónico, pela antiga Direcção-

Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais (DGEMN) e pela Sociedade Espanhola para a

Defesa do Património Geológico e Mineiro, defendendo de forma unânime a classificação do

conjunto edificado do Espadanal enquanto Património de Interesse Municipal.

Simultaneamente, operou-se a referenciação inédita deste património em inventários

de âmbito nacional, nomeadamente na base de dados da DGEMN (3), e no “Inquérito à

Arquitectura em Portugal no Século XX” (4) , promovido pela Ordem dos Arquitectos.

A comunidade riomaiorense congregar-se-á em torno deste projecto, em Janeiro de

2007, acompanhando a iniciativa de constituição de uma Comissão para a Defesa do

Património Cultural do Concelho de Rio Maior (CPDP) que reunirá antigos Presidentes da

Câmara Municipal e diferentes personalidades de relevo no contexto local em torno de uma

proposta de cooperação cívica. No decurso de um ano de mobilização da sociedade através do

lançamento de petição pela classificação do património edificado da mina do Espadanal, da

promoção do debate na imprensa regional e da publicação de artigos científicos em revistas da

especialidade (5), foi possível obter o abandono, pela autarquia, do projecto de demolição.

Ainda durante o ano de 2007, após visita de Deputado da Assembleia da República, o

Ministério da Cultura, em consonância com o parecer do ex-IPPAR, sublinhou o “valor

simbólico e identitário da Fábrica de Briquetes para Rio Maior” definindo critérios rigorosos para

uma futura intervenção no local.

O reconhecimento público, pelo município, da necessidade de implementação de

medidas tendentes à recuperação do património mineiro surgirá em dois momentos de síntese
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do projecto de participação cívica – a I Jornada do Património Mineiro do Concelho de Rio

Maior (6) , (co-organização da CPDP e da Secção de Minas da Associação Portuguesa de

Património Industrial, em 12 de Abril de 2008) (figura 1) e a Jornada Comemorativa da

passagem de 40 anos sobre o encerramento das Minas do Espadanal (7) (11 de Julho de 2009).

Neste último evento – integrado já no plano de actividades de nova organização criada

em resultado do crescimento da CPDP: o Centro de Estudos Riomaiorenses (CER),

Associação para a Defesa do Património – é inaugurado o primeiro núcleo museológico das

minas de Rio Maior, na sede da nova associação.

Notas:
(1) COSTA, Ivan (1999/ 2000)
(2) ROCHA, Nuno (2006c e 2006d)
(3) ROCHA, Nuno (2006b)
(4) ROCHA, Nuno (2006a)
(5) BRANDÃO, José; ROCHA, Nuno (2006 e 2007)
(6) ROCHA, N.; MANGORRINHA, J.; CORDEIRO, J. (2008)
(7) MANUEL, Carlos (2009)
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1.2 - ARQUEOLOGIA INDUSTRIAL E SALVAGUARDA DO PATRIMÓNIO MINEIRO EM

PORTUGAL.

A evolução da técnica, incessantemente transformando instrumentos e modos de fazer,

produziu, em particular nas fases de transição entre paradigmas tecnológicos, um universo em

desafectação cuja importância para a documentação do desenvolvimento material das

sociedades mereceu a atenção de alguns pioneiros desde o século XIX. Entre nós, este

interesse materializou-se numa das primeiras utilizações da expressão “Arqueologia Industrial”,

proposta em 1896, por Francisco Marques de Sousa Viterbo (8). A abordagem científica do

estudo e da salvaguarda do património industrial é, no entanto, mais recente – tem origem na

Inglaterra (9) , no seio do processo de renovação tecnológica e social ocorrido no período pós

Segunda Guerra Mundial.

O debate então iniciado evoluirá no sentido da criação de um enquadramento

metodológico específico para a leitura dos contextos históricos, técnicos e sociais associados

às organizações industriais, incorporando na pesquisa arqueológica tradicional um universo de

fontes documentais disponíveis, desde os próprios edifícios – lidos segundo métodos de

estratigrafia vertical, analisando-se espaço, materiais, técnicas de construção, inserção nos

contextos artísticos coevos – ao dispositivo tecnológico incorporado, ao produto obtido, aos

arquivos empresariais, passando por registos gráficos, estatísticos e de memória oral. O

objecto fundamental da nova disciplina será o inventário, o estudo e a preservação dos

vestígios legados pelo processo universal da industrialização, tendo em vista a compreensão

da sua importância na construção das sociedades contemporâneas.

O encerramento de grandes centros da indústria extractiva europeia introduziu nas

últimas décadas do século XX um factor de actualidade no debate sobre o património mineiro,

enquadrado na necessidade de reabilitação ambiental e social de territórios e comunidades. O

crescimento de um universo material em progressiva desafectação exigindo a produção de

respostas num quadro multidisciplinar encontrou um vasto campo de experimentação nas

formulações de disciplinas recentes. A Arqueologia Industrial, a Nova Museologia, os novos

conceitos de Defesa do Ambiente e do Património Geológico, associados a um crescimento

exponencial da sociedade do conhecimento, delinearam novas perspectivas de futuro ao

património mineiro enquanto realidade cultural.

As primeiras propostas de salvaguarda do legado da actividade mineira em Portugal

surgem na década de 80. Merece referência enquanto trabalho pioneiro, a instalação do

“Museu do Ferro da Região de Moncorvo” (1983), promovido pela empresa Ferrominas e

coordenado por Jorge Custódio (10) . A análise do universo particular da mineração

contemporânea terá uma primeira abordagem junto do grande público na exposição

“Arqueologia Industrial – Um Mundo a Descobrir. Um Mundo a Defender”, em 1985, e

encontrará eco no Seminário “Arqueologia Industrial, Arqueologia da Indústria e Arqueologia

Mineira” realizado em Mértola, em Outubro de 1986 (11).
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As condições para o lançamento de um debate alargado sobre o Património Mineiro

estabelecer-se-ão, no entanto, apenas na década de 90, acompanhando, ainda que com

resultados limitados, um crescente movimento internacional. Multiplicam-se neste período os

projectos de musealização de espaços mineiros no nosso país, evidenciando-se o projecto do

Museu Mineiro do Lousal, no concelho de Grândola, desenvolvido pela Associação Portuguesa

de Arqueologia Industrial (APAI), a convite da Fundação Frederic Velge – primeira

oportunidade concreta de criação de um pólo científico, cultural e turístico geomineiro, em

Portugal. (12)

O antigo Instituto Geológico e Mineiro (IGM) assumiu, no final do século XX, um papel

central no processo de estudo e na sensibilização para as novas propostas de reconversão

museológica do património mineiro português, promovendo um espaço internacional de debate

de conceitos e experiências que tem vindo a situar a realidade portuguesa num enquadramento

europeu e ibero-americano. Em 1998 teve lugar o Seminário “Arqueologia e Museologia

Mineiras” (13), com sessões em Lisboa e no Lousal, sucedendo-se o “Congresso Internacional

sobre o Património Geológico e Mineiro” (14), em Beja no ano de 2001 – uma co-organização

com a Sociedade Espanhola para a Defesa do Património Geológico e Mineiro.

Uma primeira leitura de conjunto do legado da actividade extractiva em Portugal surgiu

com o desenvolvimento pelo antigo IGM, entre 1999 e 2001, do Projecto de Diagnóstico de

Minas Abandonadas (15). Uma leitura necessariamente incompleta – note-se a ausência de

referências ao património industrial do Couto Mineiro do Espadanal.

A temática do património mineiro e da sua reutilização mereceu na última década o

interesse no domínio da investigação académica, com a produção de teses que se

estabelecem enquanto referência do presente estudo. (16)

O aprofundamento do processo de inventariação e salvaguarda do património mineiro

português inscreve-se desde o dia 20 de Abril de 2007 no plano de acção de uma nova

estrutura associativa, a GEOMIN (17) – secção temática da Associação Portuguesa para o

Património Industrial (APPI), dedicada ao estudo do património mineiro e minero-metalúrgico.

Notas:
(8) VITERBO, Sousa (1896)
(9) RIX, Michael (1955)
(10) CUSTÓDIO, Jorge (1991)
(11) AAVV (1990)
(12) TINOCO, Alfredo; SANTOS, Luísa (1998)
(13) AAVV (1999)
(14) BRANDÃO, José (coord) (2002)
(15) MATOS, J.X, et al. (2002)
(16) ROCHA, Idorindo (1997), BRANDÃO, José (2002) e BARROQUEIRO, Mário (2005).
(17) Programa de acção da GEOMIN disponível online em: http://www.museudaindustriatextil.org/appi/
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PARTE II – MINAS DO ESPADANAL (RIO MAIOR) HISTÓRIA E PATRIMÓNIO.

2.1 – PATRIMÓNIO EM CONTEXTO: POLÍTICA INTERVENCIONISTA DO ESTADO NOVO

NA INDÚSTRIA NACIONAL (1933-1974)

A intervenção do Estado Novo na modificação da estrutura produtiva nacional, com

arranque definitivo no pós-guerra, faria aportar a regiões caracterizadas por um ruralismo

ancestral o paradigma industrial e mecanicista do Século XX, num planeamento com incidência

nacional modelando novas Identidades sobre territórios de remota sedimentação.

O estudo do património mineiro riomaiorense estabelece, como um dos objectivos, a

clarificação do seu valor enquanto evidência singular, no contexto regional, deste processo de

conjugação de vontades do Estado e da iniciativa privada no domínio de fragilidades dos

recursos naturais pela força da inovação tecnológica, produzindo simultaneamente novos

dados para a compreensão de um contexto histórico e patrimonial que escapa ainda hoje a

uma leitura global.

2.2 – PATRIMÓNIO EM CONTEXTO: HISTÓRIA.

2.2.1 – DESCOBERTA. PRIMEIROS ANOS DE EXPLORAÇÃO.

Os mais antigos registos escritos da existência de afloramentos de carvão na região de

Rio Maior datam da segunda metade do século XIX (18). O interesse pela sua exploração

apenas encontrará sucesso no século seguinte – um sucesso indissociável de dois períodos de

crise política e económica internacional: as duas Grandes Guerras.

A personagem fundamental no lançamento da lavra mineira local será António Custódio

dos Santos (1886-1970), comerciante, presidente da Câmara Municipal de Rio Maior eleito em

5 de Outubro de 1910 e director do jornal O Riomaiorense, entre outros cargos e actividades de

relevo na comunidade. No final do ano de 1914, com a subida de preços dos combustíveis,

provocada pelo início da I Guerra Mundial, Custódio dos Santos analisa o afloramento de uma

matéria negra que aparenta tratar-se de carvão, na Quinta da Várzea, freguesia de Rio Maior, e

nos meses seguintes, já em 1915, constitui sociedade para pesquisas, com familiares, segeiros

de profissão, interessados na realização de testes de queima nas forjas da sua oficina (19).

Após abertura do primeiro poço e localização de uma camada de lignite com 80cm de

possança, Custódio dos Santos registará a mina de carvão da Quinta da Várzea,

estabelecendo em seguida sociedade com a firma Leites, Sobrinhos & Cª., de Lisboa, para

prosseguimento de sondagens. No mesmo período inicia procedimentos para o estudo de um

segundo afloramento no sítio do Espadanal.

Os recursos do subsolo do concelho de Rio Maior despertam neste início de século um

interesse crescente. Sob a promoção de um abastado proprietário local, Ayres Augusto

Mesquita de Sá, vinham sendo realizados diversos estudos geológicos da região, no decurso

dos quais são convidados dois nomes das ciências, o geólogo suíço Paul Choffat (1849-1919),

e o clérigo e homem de ciência, Padre Himalaia (Manuel António Gomes, 1868-1933). A
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admissível existência e subsequente pesquisa de sais de potássio dará origem a uma

sociedade comercial denominada Sais Alcalinos Portugueses, Limitada, que se cruzará de

forma conflituosa com os trabalhos de Custódio dos Santos.

Após acordo verbal entre Custódio dos Santos e o Padre Himalaia, reservando os

registos de carvão para o primeiro e os registos de sais de potássio para a sociedade Sais

Alcalinos Portugueses, estes últimos iniciam a abertura de poço de pesquisas no sítio do

Espadanal. Custódio dos Santos, que havia já referenciado o local para futura pesquisa, decide

acompanhar os trabalhos de perto e, no dia 21 de Julho de 1916, ao saber do aparecimento de

uma camada de lignite à qual os operários atribuem uma possança de 12 metros, antecipa-se

no seu registo na Câmara Municipal de Rio Maior (20).

A sociedade Sais Alcalinos Portugueses apresentará, no mesmo dia, nove registos de

carvão na área envolvente ao Espadanal dos quais endossa posteriormente os direitos à

Empresa das Minas de Carvão de S. Pedro da Cova. Estes novos intervenientes tentarão por

sua vez afastar Custódio dos Santos lançando novos registos sobre a Quinta da Várzea e o

Espadanal, alegando a inexactidão na definição do ponto de partida dos manifestos anteriores.

O incidente terá efeitos no atraso da concessão dos direitos de descobrimento destas

minas, que apenas em Junho e Outubro de 1917 serão atribuídos a Custódio dos Santos, após

pronunciamento da Procuradoria-geral da República.

A luta por uma posição dominante na exploração do jazigo conduz à constituição de

novas sociedades com o capital necessário para assumir as futuras concessões. Em Janeiro

de 1918 Custódio dos Santos endossa metade dos direitos de registo das minas de Quinta da

Várzea e do Espadanal à firma Leites, Sobrinhos & Cª estabelecendo nova sociedade e, no

final do ano, em Dezembro, a Empresa das Minas de Carvão de S. Pedro da Cova e a

Sociedade Sais Alcalinos Portugueses constituem a Empresa Carbonífera de Rio Maior.

Os trabalhos de preparação da mina do Espadanal por Custódio dos Santos e

associados têm início, de imediato, em 1916 e serão conduzidos, após a atribuição de alvará

de concessão a 27 de Fevereiro de 1918, pelo director técnico D. Vasco Allen Bramão que em

1919 apresenta a aprovação superior o primeiro Plano de Lavra, no qual expõe uma leitura

objectiva das dificuldades que acompanharão a exploração das lignites de Rio Maior até ao

encerramento da actividade.

Identifica-se como principal obstáculo à manutenção da lavra, o custo dos transportes

do minério para os centros de consumo e apresentam-se duas soluções de viabilização: a

construção de um ramal ferroviário ligando Rio Maior às linhas do Norte ou do Oeste,

permitindo a exportação da lignite em condições económicas, ou o seu consumo na localidade

“transformando a sua energia calorífica em energia eléctrica” (21).

Na análise das duas soluções o director técnico da mina do Espadanal conclui que a

segunda alternativa é “a mais prática e a única que permitirá em pouco tempo atingir um nível

de produção capaz de compensar os capitais que se destinam à exploração da mina” (22).

A necessidade de aumento de capitais para a infra-estruturação da lavra mineira no

Espadanal terá reflexo na criação de uma nova organização industrial que marcará de forma
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indelével o progresso económico e social da região durante meio século: a Empresa Industrial,

Carbonífera e Electrotécnica, Limitada (EICEL).

A escritura de constituição da nova sociedade será lavrada a 15 de Setembro de 1920,

no Porto. A EICEL, com um capital social de 450.000$00, terá como objecto “em geral, a

exploração de concessões mineiras e, em especial, a exploração industrial e comercial das

minas de lignite existentes nos concelhos de Rio Maior e Caldas da Rainha”, prevendo-se a

“exploração de quaisquer indústrias relativas a todo e qualquer aproveitamento comercial e

industrial de lignite e seus derivados e à produção e exploração de energia eléctrica em

estações centrais térmicas (…)”. (23)

A disputa de registos mineiros no jazigo de lignite de Rio Maior prossegue nos

primeiros anos da década de 20, com o requerimento de novas concessões pela EICEL e

subsequente reclamação da Empresa Carbonífera de Rio Maior.

As entidades interessadas chegam finalmente a acordo em 10 de Julho de 1922,

definindo uma divisão territorial assente em dois paralelos (72.110 e 70.730), distanciados

entre si 1380 metros, ficando a área entre paralelos reservada à Empresa Carbonífera de Rio

Maior e todas as áreas a Norte e a Sul reservadas para os trabalhos da EICEL (24).

Após o acordo será possível à EICEL solicitar a constituição dos coutos mineiros do

Espadanal (2.862.290m2) e da Quinta da Várzea (2.567.892m2) (25). Encerra-se assim o

capítulo da obtenção de espaço vital para a actividade mineira das duas empresas

concessionárias. Não serão registadas novas minas de lignite na área em estudo, mantendo-se

a configuração das concessões inalterada até à década de 80. (figura 2)

Das áreas concessionadas, apenas no Couto Mineiro do Espadanal se estabelecerá

uma lavra activa. O período compreendido entre a década de 20 e o ano de 1940 será

caracterizado, no entanto, por uma significativa instabilidade na exploração mineira decorrente

da dificuldade de colocação das lignites no mercado de combustíveis. (Gráfico 1).

GRÁFICO 1: PRODUÇÃO DE LIGNITE NO PERÍODO 1922-1939. (Fonte: Boletim de Minas)
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Notas:
(18) LEAL, Augusto Pinho (1878)
(19) SANTOS, António C. (1919)
(20) SANTOS, António C. (1916)
(21) BRAMÃO, Vasco (1918)
(22) Idem.
(23) Diário do Governo nº217, 3ª série, de 13 de Outubro de 1920
(24) Diário do Governo nº165, 2ª série, de 19 de Julho de 1922
(25) Diário do Governo nº 2, 2ª série, de 4 de Janeiro de 1928

2.2.2 – OS ANOS DA GUERRA E A INTERVENÇÃO DO ESTADO.

A transição entre as décadas de 30 e 40 é marcada no Couto Mineiro e na vila de Rio

Maior por renovadas perspectivas de desenvolvimento da lavra das lignites locais. O Estado

Novo chama a si a responsabilidade de fomento da actividade mineira nacional, criando novo
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enquadramento legal que determina o lançamento pela Direcção Geral de Minas e Serviços

Geológicos de um “Plano Geral de Reconhecimento Mineiro do País” (26). As circunstâncias

internacionais não tardam a demonstrar a oportunidade deste empreendimento, com o início da

Segunda Guerra Mundial.

O Estado português confrontado com a necessidade de incrementar a produção

nacional de combustíveis fósseis para fazer face a crescentes dificuldades de importação de

carvões estrangeiros retoma o interesse pelo jazigo do Espadanal. Correspondendo às

exigências da época, a Direcção-Geral de Minas e Serviços Geológicos e a EICEL promovem o

reconhecimento da bacia de lignites de Rio Maior.

Em Abril de 1940 é convidado o director técnico do couto mineiro do Lena (Porto de

Mós), Eng.º João Monteiro da Conceição, para estudar o jazigo do Espadanal (27). Perante um

contínuo adiamento, pela EICEL, da elaboração de novo plano de lavra para o couto mineiro,

exigido desde 1936, a Direcção Geral de Minas e a Comissão Reguladora do Comércio de

Carvões (CRCC) confiam posteriormente a Monteiro da Conceição a execução do “Estudo de

exploração das minas de Rio Maior” (28).

O documento técnico concluído em Março de 1942 introduzirá alterações de fundo no

método de lavra, delineando a organização produtiva que persistirá até ao encerramento da

mina, com a concentração de toda a extracção num plano inclinado aberto segundo o pendor

da camada. Monteiro da Conceição assumirá oficialmente o cargo de director-técnico do Couto

Mineiro do Espadanal em Outubro do mesmo ano.

Neste período, a Direcção Geral de Minas e Serviços Geológicos encarrega o geólogo

Georges Zbyszewski de reconhecer as condições locais do jazigo, a sua idade real e a sua

extensão (29).

Comprovada a viabilidade industrial do couto mineiro, o Governo atribui às minas de

Rio Maior um papel de relevância no panorama nacional de produção de combustíveis através

da publicação do decreto-lei nº32270, de 19 de Setembro (30), no qual são definidas as medidas

a adoptar para a exploração em larga escala.

Fixam-se metas de produção de 250 toneladas diárias de lignite seca, a curto prazo (a

aumentar posteriormente para 500 toneladas) e define-se a solução para o problema dos

transportes determinando a construção, pela CRCC, de uma via-férrea de ligação do couto

mineiro à Linha do Leste, ao Vale de Santarém.

A via-férrea mineira de Rio Maior ao Vale de Santarém. (figura 3)

A ligação do concelho de Rio Maior à rede ferroviária nacional, projectada desde o final

do século XIX, terá no período mineiro o seu mais importante capítulo.

A decisão de construção do ramal ferroviário mineiro remonta, segundo o então

subsecretário de estado do comércio e indústria, José Ferreira Dias (31), às reuniões periódicas

com a CRCC para análise das dificuldades de abastecimento de combustíveis em plena

Segunda Guerra Mundial, nas quais se verifica como solução mais favorável para garantia de

funcionamento ininterrupto das indústrias, e principalmente da produção de energia eléctrica na

região de Lisboa, a exploração intensiva das minas de lignite de Rio Maior.
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A fase de projecto, iniciada em Janeiro de 1942, alongar-se-á durante meses até opção

final sobre o traçado a adoptar, consubstanciada na publicação, a 19 de Setembro, do decreto-

lei nº32:270 no qual se determina a construção do caminho-de-ferro mineiro de Rio Maior ao

Vale de Santarém.

A CRCC é autorizada a contrair na Caixa Geral de Depósitos um empréstimo até ao

montante de 10.000 contos e a celebrar contrato com a CP para exploração do ramal mineiro,

determinando-se a cobrança de taxa por tonelada de lignite transportada, a fixar pelo Ministério

da Economia para pagamento dos encargos resultantes da obra.

O processo de construção, seriamente comprometido pela incapacidade de

cooperação entre organismos de Estado, pela falta de pessoal, por atraso no fornecimento de

materiais e por dificuldades inesperadas de ordem técnica com origem num prévio

desconhecimento das características geológicas do terreno em determinadas secções do

traçado (32), estender-se-á entre 1943 e 1945.

Os trabalhos de assentamento da linha decorrerão num ritmo lento, paralisando em

Novembro de 1944 devido ao esgotamento do empréstimo contraído. Apenas quatro meses

depois serão retomados, mediante autorização governamental para a contracção de segundo

empréstimo.

A comunidade local olha com expectativa a conclusão da obra e as perspectivas do

seu impacto na economia regional, não escondendo, no entanto, algumas reticências pela

indefinição quanto à possibilidade de transporte de passageiros e mercadorias no ramal.

Sem um acto inaugural oficial terá lugar pela noite de 24 de Abril de 1945 a saída do

primeiro comboio carregado de lignite, marcada com o lançamento simbólico de uma salva de

foguetes pela EICEL.
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Reapetrechamento da mina, remodelação da lavra e aumento exponencial da

produção.

Durante o longo período decorrido entre a elaboração do projecto e a conclusão das

obras da via-férrea mineira têm lugar os trabalhos de reapetrechamento da mina e

remodelação do método de lavra. O desenvolvimento destes trabalhos será também marcado

por dificuldades, evidenciadas pela contratação de três directores técnicos em três anos.

Processo iniciado em 1942 por João Monteiro da Conceição, com a elaboração e

implementação de novo plano de lavra, será continuado a partir de Fevereiro de 1943 pelo

Eng.º Edmundo Pereira Cardoso, (técnico cedido pela Empresa das Minas de Carvão de S.

Pedro da Cova) e concluído, a partir de Dezembro de 1944, pelo director técnico que conduzirá

as minas de Rio Maior ao auge do seu desenvolvimento industrial: o Eng.º Luís de Abreu

Falcão Mena.

No fundo da mina “havia que alargar as reservas de carvão à vista antes que o

caminho-de-ferro estivesse pronto a funcionar” (33). Intensificam-se os trabalhos de traçagem do

jazigo e substitui-se o tradicional método de lavra por pilares abandonados por um processo de

“long wall” com desabamento do tecto. Inicia-se segunda frente de preparação no sítio dos

Bogalhos, com poço devidamente equipado, e procede-se à renovação da entivação dos

trabalhos existentes. No transporte interno substitui-se o sistema em uso, que consistia em

carros rudimentares rolando em estrados de madeira, por vagonetas rolando em via-férrea.

Na extracção empreende-se uma completa renovação com a construção do plano

inclinado de acesso ao fundo da mina, projectado por Monteiro da Conceição, com uma

extensão de 386 metros e boca em local próximo do cais da via-férrea. O plano, baptizado com

o nome de um dos administradores da EICEL, “Cílio Rosa”, começou a funcionar em 18 de

Abril de 1945, equipado com o antigo guincho a vapor do poço Espadanal e via dupla num total

de 310m (34). A receita interior é equipada com via tripla e desvios para 12 vagonetas. No

exterior a descarga faz-se em viradores sobre toldas de alimentação de trituradores, escoando

para um plano automotor com 150 m de extensão e via dupla, de ligação ao cais da via-férrea

(figura 4). Ainda nesta secção procede-se à construção da primeira unidade experimental de

secagem de carvão sob orientação do engenheiro romeno Gregori Filliti, que se desloca a

Portugal para o efeito a expensas do Instituto Português de Combustíveis.

As estruturas de superfície são totalmente renovadas. No Espadanal é construído

edifício de escritórios com secção de laboratório, constroem-se telheiros de cobertura dos

terreiros de secagem do carvão, beneficia-se o edifício das oficinas e reequipa-se a central

eléctrica. Investe-se em estruturas de apoio aos funcionários, construindo-se um posto de

socorros devidamente equipado e um refeitório. Constroem-se nove casas de madeira para

vigilantes e capatazes e uma escola para funcionários e filhos.

Com a conclusão do plano inclinado, da instalação de secagem e do ramal de caminho

de ferro a actividade mineira intensifica-se, fazendo de 1945 o ano de maior produção desde o

início da exploração (gráfico 2).
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Uma nova comunidade emergente. O impacto da actividade mineira na

transformação do tecido social riomaiorense.

O investimento do Governo na lavra intensiva das minas do Espadanal resulta, entre

1942 e 1944, num afluxo de cerca de 1500 pessoas, entre operários admitidos à exploração

mineira e respectivas famílias, a uma freguesia de Rio Maior que em 1940 contava com uma

população de apenas 6760 habitantes (gráfico 3), provocando no imediato a ruptura da

capacidade local de alojamento e assistência social.

GRÁFICO 2: PRODUÇÃO DE LIGNITE NO PERÍODO 1940-1945 (Fonte: Relatórios anuais de
actividade da EICEL)
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A concretização das expectativas de desenvolvimento regional terá, em particular na

década de 40, uma dupla face. O notório crescimento de diversos sectores da vida comercial e

industrial é acompanhado por um drama social que tem como um dos seus reflexos mais

evidentes a situação de ruptura do Hospital da Santa Casa da Misericórdia de Rio Maior,

devida a um aumento extraordinário e incomportável de despesas com a assistência a um

número crescente de entradas diárias de “homens e mulheres acometidos pelas mais variadas

doenças”, aos quais a instituição se vê na contingência de recusar assistência, sabendo-se

“que nunca poderão ser tratados em condições nos miseráveis buracos em que se alojam” (35).

A EICEL concorrerá para a solução das dificuldades assistenciais com a acção

meritória do seu director-técnico, Luís Falcão Mena, erguendo em 1945 a primeira de várias

obras de apoio à comunidade mineira: um posto médico suportado pela empresa.

Notas:
(26) Diário do Governo nº149, 1ª série, de 28 de Junho de 1939
(27) CONCEIÇÃO, J. M. (1941)
(28) CONCEIÇÃO, J. M. (1942)
(29) ZBYSZEWSKI, Georges (1943)
(30) Diário do Governo nº220, 1ª série, de 19 de Setembro de 1942
(31) FERREIRA DIAS, J.N. (1945)
(32) ZBYSZEWSKI, Georges (1943a)
(33) CARDOSO, Edmundo (1944)
(34) MENA, Luís F. (1946)
(35) Concelho de Rio Maior nº153, de 1 de Novembro de 1944

GRÁFICO 3: CRESCIMENTO POPULACIONAL NA FREGUESIA DE RIO MAIOR. 1900-1950.
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2.2.3 – VIABILIZAÇÃO DA LAVRA NO PÓS-GUERRA.

Terminado o conflito e restabelecido o normal fornecimento de carvões importados, o

Governo depara-se com uma interrogação decisiva quanto ao futuro a dar ao avultado

investimento económico e social realizado nas Minas do Espadanal.

Os anos de 1945 a 1951 decorrem com sucessivas exposições da EICEL à Direcção

Geral de Minas e ao Ministério da Economia procurando reforçar os pareceres técnicos que

desde a década de 20 apontavam a instalação de uma Central Termoeléctrica à boca da mina

como solução viabilizadora da actividade extractiva. Como resultado será emitido despacho

favorável pelo Ministério em 1950 que ficará, no entanto, sem efeito devido ao privilégio dado

pelo Governo à produção hidroeléctrica.

A empresa pondera ainda como alternativas a instalação de uma fábrica de adubos

azotados, estudando uma ligação aos “Adubos de Portugal” que sairá gorada por dissolução

desta sociedade, e a instalação de uma fábrica de briquetes que substituísse a unidade piloto

de secagem “Filitti”.

A Fábrica de Briquetes.

Em Janeiro de 1951 é tomada a opção definitiva pelo investimento na edificação de

uma unidade de secagem de lignite e produção de briquetes – aglomerados de lignite seca e

prensada em volumes prismáticos com uma dimensão de aproximadamente 18x6x5cm,

utilizados na alimentação de caldeiras industriais.

Nos meses que mediaram até Novembro de 1951 decorre a elaboração do projecto

pelos técnicos da EICEL e da empresa alemã Buckau R. Wolf, após visitas a importantes

instalações na Itália e na Alemanha pelo Eng.º Luís de Abreu Falcão Mena.

O dia 25 de Novembro de 1951 estabelece-se enquanto data simbólica do processo de

viabilização económica da lavra mineira riomaiorense no pós-guerra, com a deslocação a Rio

GRÁFICO 4: PRODUÇÃO DE LIGNITE NO PERÍODO 1946-1955 (Fonte: Relatórios anuais de
actividade da EICEL)
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Maior do Ministro da Economia, Dr. Ulisses Cortês, para visita às instalações da Mina do

Espadanal e apresentação do projecto da Fábrica de Briquetes a edificar junto ao Plano

Inclinado.

O sistema produtivo, apresentado pelo engenheiro Falcão Mena, organiza-se em três

planos fundamentais: extracção, processamento e transporte do minério. Propõe-se a

edificação de uma nova receita exterior e secção de trituração, articulada através de telas

transportadoras com as novas secções de ensilagem e pulverização. Desta última distribui-se o

minério para dois circuitos integrados de produção de electricidade e secagem. A central

termoeléctrica, composta por duas caldeiras, turbinas a vapor e alternadores (400kw/h) produz

a energia necessária ao funcionamento de todo o complexo mineiro e o vapor necessário aos

equipamentos de secagem da lignite. A água utilizada no processo de geração de vapor é

extraída das galerias através da secção de bombagem e tratamento de águas integrada no

conjunto edificado. Na secção de secagem e arrefecimento destaca-se, como peça

fundamental, um secador rotativo de 90 toneladas, do qual a lignite, seca e escolhida por um

crivo, é exportada para silo seco e para a secção de briquetagem, onde uma prensa com roda

de balanço de 12 toneladas produz os briquetes por auto-aglomeração (o projecto prevê a

instalação posterior de uma segunda prensa, que não se concretizará). A lignite seca e os

briquetes são depois expedidos para a secção de armazenagem e transporte no cais da via-

férrea.

A obra obterá o ambicionado aval do Governo, através de despacho do Ministério da

Economia, em 1952, autorizando o financiamento em 30.000 contos pelo Fundo de Fomento

Nacional. No mesmo ano é arrematada a empreitada à firma Sociedade Sanfer Lda., de

Lisboa, e têm início os trabalhos de construção, que serão acompanhados com grande

interesse pela imprensa local e nacional. Em simultâneo a EICEL procede à renovação do

Plano Inclinado e da Receita Interior. (figura 5)

Implantado à boca da mina, em elevação sobranceira ao cais da via-férrea, o conjunto

edificado afirma-se enquanto importante peça de arquitectura moderna no contexto regional

(figura 6). Símbolo de uma desejada modernidade industrial, a Fábrica de Briquetes da Mina do

Espadanal materializa-se numa incontornável presença urbana, explorando a

monumentalidade num jogo volumétrico depurado, num cuidado tratamento de alçados e

através do uso expressivo do betão enquanto material estrutural, com particular significado na

imponente chaminé da central termoeléctrica, colocada em alinhamento axial com a principal

artéria de Rio Maior à época da construção – a Avenida Salazar.

Em Junho de 1955 tem início a laboração, num investimento que constituirá uma

aposta singular na inovação tecnológica no panorama da extracção de carvões em território

português e assegurará uma década de produção elevada, pela primeira vez estável, mas

abaixo dos valores necessários para a viabilidade do empreendimento (gráfico 5).


